10 QUESTÕES – ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO

1. (Cespe-2008) Segundo a Lei Complementar n.º 73/1993, são órgãos de execução da AGU: as Procuradorias-Regionais da União, as Consultorias Jurídicas dos Ministérios, a Consultoria-Geral da União, as Procuradorias-Regionais da Fazenda Nacional, as Procuradorias-Seccionais da União e as Procuradorias da Fazenda Nacional nos estados.

Resposta: Errada. 

(Esses órgãos exercem atuação contenciosa e consultiva perante a União).

2. (Cespe-2002) A Lei n.º 4.717/1965 possibilita que a AGU se abstenha de contestar o pedido formulado em uma ação popular, podendo ainda atuar ao lado da parte autora, desde que isso se afigure útil ao interesse público.

Resposta: Certa.

3. (Cespe-2008) O Advogado-Geral da União, ministro por determinação legal, obteve da Carta da República tratamento diferenciado em relação aos demais ministros de Estado, o que se constata pelo estabelecimento de requisitos mais rigorosos para a nomeação - idade mínima de 35 anos, reputação ilibada e notório conhecimento jurídico -, bem como pela competência para o julgamento dos crimes de responsabilidade, visto que ele será sempre julgado pelo Senado Federal, ao passo que os demais ministros serão julgados perante o STF, com a ressalva dos atos conexos aos do presidente da República.

Resposta: Certa.

4. (Cespe-2000) A estrutura básica da AGU compreende três classes de órgãos: os de direção superior, os de execução e o gabinete do advogado-geral da União, como órgão de assistência direta e imediata a este. Os de direção superior são o advogado-geral da União, a Procuradoria-Geral da União e a da Fazenda Nacional (PGFN), a Consultoria-Geral da União, o Conselho Superior da AGU e a Corregedoria-Geral da Advocacia da União.

Resposta: Certa.
5. A PGFN integra a AGU, mas também guarda subordinação administrativa em relação ao ministro de Estado da Fazenda; cabe-lhe representar a União em causas de natureza fiscal, ainda que não decorram necessariamente de crédito tributário.

Resposta: Certa.

6. (CESPE - 2010 - AGU - Agente Administrativo) A AGU é a instituição que representa a União judicial e extrajudicialmente, não cabendo a esse órgão, no entanto, exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos ao Poder Executivo.
Resposta: Errada. 
Constituição Federal, art. 131: "A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo."
7. (CESPE - 2010 - AGU - Agente Administrativo) A AGU tem natureza de função essencial à justiça, não se vinculando, por isso, a nenhum dos três poderes que representa.

Resposta: Certa.
8. (CESPE - 2010 - AGU - Agente Administrativo) A AGU é chefiada pelo advogado-geral da União, que é nomeado pelo presidente do Senado Federal. 
Resposta: Errada. 

Conforme o art. 131, §1º da CF:

"A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada." 

9. (CESPE - 2010 - AGU - Agente Administrativo) O advogado-geral da União, com o cargo organizado em carreira na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerá a representação judicial da União, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.
Resposta: Errada. 

Constituição Federal, art. 131. “A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.

§ 1º - A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.

(...)

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)”
10. (CESPE - 2010 - AGU – Procurador) É vedado aos membros da AGU e de seus órgãos vinculados exercer a advocacia privada e figurar como sócio em sociedade de advogados, mesmo durante o período de gozo de licença para tratar de interesses particulares, ou de licença incentivada sem remuneração, ou durante afastamento para o exercício de mandato eletivo, salvo o exercício da advocacia em causa própria e a advocacia pro bono.
Resposta: Certa.

